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MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL. ENCERRAMENTO IRREGULAR DE SOCIEDADE EMPRESÁRIA. DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA. JURISPRUDÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 

Conjunto probatório revela forte indício de abuso da personalidade jurídica, consubstanciado no enceramento irregular da sociedade empresária executada, caracterizado pela paralisação de suas atividades, sem comunicação aos órgãos competentes e sem deixar bens passíveis de penhora, a justificar o redirecionamento da execução aos seus sócios, que, seguro o juízo, poderão oferecer embargos, inclusive com o fito de ver levantada a desconsideração da pessoa jurídica, em havendo elemento probatório para tanto.
CONCEDERAM A ORDEM.

	Mandado de Seguranca Civel


	Quarta Turma Recursal Cível

	Nº 71005036256 (N° CNJ: 0027136-88.2014.8.21.9000)


	Comarca de Uruguaiana

	MARCIO GLEI BITENCOURT DE CARVALHO 


	IMPETRANTE

	JUIZ DE DIREITO DO JEC DE URUGUAIANA 


	IMPETRADO

	LC SERVICOS LTDA. 


	INTERESSADO

	POLIVIAS S.A. 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Juízes de Direito integrantes da Quarta Turma Recursal Cível dos Juizados Especiais Cíveis do Estado do Rio Grande do Sul, à unanimidade, EM CONCEDER A ORDEM.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Dr.ª Glaucia Dipp Dreher (Presidente) e Dr. Léo Romi Pilau Júnior.
Porto Alegre, 14 de novembro de 2014.

DR. RICARDO BERND, 

Relator.

RELATÓRIO

([ORAL EM SESSÃO.])
VOTOS

Dr. Ricardo Bernd (RELATOR)

A via estreita do mandado de segurança está reservada à proteção de direito líquido e certo, sempre que, ilegalmente ou com abuso de poder, alguém sofrer violação ou houver justo receio de sofrê-la por parte de autoridade (art. 1º, caput, da Lei nº 12.016/2009).

Em se tratando de ato judicial, “somente as decisões manifestamente ilegais ou teratológicas e possíveis de causarem danos iminentes e irreparáveis à parte é que poderão ser corrigidas via mandado de segurança”, como bem consignado no voto-condutor do acórdão exarado, em 20/5/2011, pela Turma Recursal da Fazenda do Rio Grande do Sul, quando do julgamento do agravo interno nº 71003124161. 

No caso em foco, o Juízo a quo, ao indeferir pedido de desconsideração da personalidade jurídica, no âmbito de execução de título executivo judicial, assentou que “o simples fato de não haver sido localizado bem passível de penhora em nome da sociedade executada, com atividades encerradas, não autoriza a desconsideração da personalidade jurídica” (fl. 42). 

De efeito, conforme emerge dos documentos carreados aos autos, a executada, que figura como ativa no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (fl. 43), não possui valor em conta bancária (fl. 30), imóvel registrado em Caderno Imobiliário (fl. 40) ou veículo registrado junto ao DETRAN-RS (fl. 41), tendo sua sócia, Leoinir (fl. 23), consignado ao Oficial de Justiça, quando diligenciado no endereço da sede da empresa para fins de constrição, o encerramento das atividades, sem que remanesça patrimônio (fl. 36).

Ocorre, contudo, que o Código Civil, em seu artigo 1102 e seguintes, estabelece os procedimentos a serem cumpridos para a regular dissolução e liquidação da sociedade empresária, os quais não obedecidos permitem se reconhecer irregularidade do ato de encerramento das atividades.

Na realidade, o encerramento irregular da sociedade empresária constitui importante indício de abuso de personalidade apto a embasar o deferimento da desconsideração da personalidade jurídica, para se buscar o patrimônio individual dos sócios, como assente jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

Dada a pertinência, trago à colação ementa do acórdão exarado pela Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, quando do julgamento, em 01/10/2013, capitaneado pelo voto da ministra Nancy Andrighi, do REsp 1346464/SP, verbis:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 3. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA. INATIVIDADE. AUSÊNCIA DE BENS PENHORÁVEIS. VIABILIDADE. ARTIGOS ANALISADOS: 50 DO CC/02 E 592, II, DO CPC.

1. Ação de cobrança fundada em contrato de corretagem, ajuizada em 25.09.1998, da qual foi extraído o presente recurso especial, concluso ao Gabinete em 21.03.2012.

2. Cinge-se a controvérsia a definir se é legal a decretação da desconsideração da personalidade jurídica de empresa, motivada pela inatividade da sociedade empresária, somada à ausência de bens sujeitos à penhora.

3. A desconsideração da personalidade jurídica é admitida em situações excepcionais, devendo as instâncias ordinárias, fundamentadamente, concluir pela ocorrência do desvio de sua finalidade ou confusão patrimonial desta com a de seus sócios, requisitos objetivos sem os quais a medida torna-se incabível.

4. Se o Tribunal de origem conclui, a partir da análise das provas constantes dos autos, pela existência de abuso da personalidade jurídica, mormente em virtude do encerramento irregular - tendo em vista que a empresa paralisou suas atividades, sem comunicação aos órgãos competentes e sem deixar bens passíveis de penhora -, é possível a decretação da desconsideração da personalidade jurídica.

5. Recurso especial não provido.

Nessa mesma linha, inclusive, a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça editou a Súmula 435, pacificando o entendimento de que “presume-se dissolvida irregularmente a empresa que deixar de funcionar no seu domicílio fiscal, sem comunicação aos órgãos competentes, legitimando o redirecionamento da execução fiscal para o sócio-gerente”.

Conseguinte, tenho que merece ser concedida a ordem postulada, para, ante os fortes indícios quanto à existência de abuso da personalidade jurídica, determinar ao Juízo a quo que prossiga em execução do título executivo judicial, com redirecionamento do feito aos sócios da executada, que, seguro o juízo, poderão oferecer embargos, inclusive com o fito de ver levantada a desconsideração da pessoa jurídica, em havendo elemento probatório para tanto.

É o voto.

Dr. Léo Romi Pilau Júnior - De acordo com o(a) Relator(a).
Dr.ª Glaucia Dipp Dreher (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
DR.ª GLAUCIA DIPP DREHER - Presidente - Mandado de Seguranca Civel nº 71005036256, Comarca de Uruguaiana: "CONCEDERAM A ORDEM. UNÂNIME."
Juízo de Origem: 1. VARA CIVEL URUGUAIANA - Comarca de Uruguaiana
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